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Etwtdsstma Senhor orloiumaR oo nASCIMWfa- Preddente da Comlⓑão de Licitação da
Preferia MulttcÍp i de TIANGUÁ/Ce.

RECURSO ADMINISTRATIVO

TOMADA DE PREÇQ$ N' ü#2Q22-SISA

OtnANCUL

TERRA CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E EMPREENDI;MENTES Llr !A-ME, pessoa jurídica de
demita privada. inKrlta no CNPJ/MF mb n' 41.77í.g38/GQ01-92, CQmsHde na RUA ManDeI Síüaa
Batista, ne 197 A. bairro Rego Dlhiz,CEP: 62.320-aQ6 -- 11anguá/CE, veF't, cam o sempre muectde
respeito e aatamêntQ de estilo a pw$enç8 de V. Sa, , írtte③D? Q pnseâte ECUR$C
ADMINISmln/O em:face de decisão que a considerou Inabilltada na disputa. coM futclo Ha
alínea "b", dn trtclso f, da art, IQ9, da Leme 8666/ 93 ocasião em qüe REQUER que seja o este
Pleito Rewrsãl③cêbido e dêüdaM6Mê ptocessâdo, ③M8teódü-se a Autoridade Competente
para seu julgamento.

TERMO EM qyE

PEDE E óPeRA DEFtRtMÉIWO

TKNCUÁ/CB 20 De JANEIRO aE im3.

TERRA conmlKÕES seilçrços E EMPREENOiMEN'm i:mA-Me
41.771.938/QOO1,92

CNPJ.
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O provimento do PHnme reCUFSO é um imperativa dos fatos e do díreitoi, ei$ que a r.
decisão Fecarrida não âpiicau corrütamente as normas jurídk①sub$tantivas pertinentes à
matét'ia, razão peia quãl$e propugna pela sua imediata ③farMa.

Na alínea "a", do ihciso 1, do art. 109, da Let ne 8666/ g: que rege este cer'teme
dispõe sôbre o prazo para reeut$os:

An. 109. Dos fitos da Adninlstraç6õ deçonentes da aPllwção desta

habilitação ou hüblliMç6e do lmtante.

Asím a presente recta»o encontra-se @mügdvg, visto q. e a intimação {âvlso de
habitltaçãajçircuiou dla 16/0í/?023i este recurso esta dentro de pra .:a ostípuiada em lel.

Paüiçip y 3 Recorrente da'DOMADA DE PREÇOS nlpndtada. fãdattde'sesumariamente
Inabilitada ®b o fundame nta de:

»a emp sa é declanda tttab11Radü pais destumptM 8 itêMj.4.i.4.b.í.í do LOTE !e
4.1.b.2.2 e 4.í.4. b.Z.S da LOTE 1INÀS#UNEAS {C,l,l} , {C.2.3) E {C.Z,3} da edital".

Ocorre, que as documentos apresentados ®!a Ruarmnte se adequam a$ exígêndas
legüts e da edKal, não havendo que se hlaf de inibi:ilação. tai cama na sequência ó
robustamente demonstndo:

4. DAS RAZÕH RECURSAH

É de abjaiva abro que o edita]ne $eu item +.4.J.4.b.1,]{4i1164.K&J2.Exige que para
habilitar-se na certame. determinada empresa cumpra apresentaçãtide atestado aceno com
quantidade 5E#WEI.HHN7ES OU St/PERIOR€5. Cam o$ itens:

Ânfm sendo, após analise minuciosa da documentação de a e a do Engenheiro Civil
que ê wÉacitada e ®tá na quadro tecniea da emprwa. obsewau-w que;

TERRA CONSTRUÇÕES SERVIÇOS € EMPREENDIMENTO U;DA-ME
41.7?L938/0®l.$2

CNPJ:
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ATE !0X10 CM(iCeM:)-DECORATt\iA P/PAREDE, QUAL frADE: l.?Qt,OaMz

ÇAT ÇQM REa$mQ...QE.A;mS]ADO D0503/2a15

No kem &4 trata se da encuçõo de CEltAMleA ESMALTADA e/ARG. CIMENTO EÂREIA
ATE 30x3Q cu(9®w:l-pcbs/pei-p/PAREDE. quAtçTioAoe= IQI,$6M'

No i③m 9& veta w dü exewçãa de CERÂMICA E$MALTAQi\ c/ARG. PRÊ-FABRICADA
À TE 30X3D CM {9üQM:)-PE1-5/PEl-P/PISO.187,84MZ

Nc item Z& truta se da wecu②o de COBERTURA TELHA l:ERAMICA TRIPA, CAlaRa,

Ou seja, itens SEMELHANTES ou SUPERIORES . ou até, ]e caraüerístiça técnica
supetiot g exigido.

Aⓓlm senda, após analise mínuçfasa da documerttàçãó de a çewo da Engenheiro Civil.
que é capacitado e es:tá no quad⑩ téct?liGO da eõprêsa. obseoou-se que;

Ne item 4:4:âttüta $e da exeçuçãüde CERÂMICA ESMALTADA C/ARG. CtMElvTD EÀREiA
ATE 10XIQCM {aOaUpl-üECanATivA P/PAREDE, QUAL\ IDADE: í.7CI,OaM:

No item $4 bate H dü exeeuçã de CERÂMICA ESMALTADA Ç/ARG. CIMENTO EAREiA
ATE 30X30 CM {gOQM2l-PEI.S7PEf-PVPAREOE. QUANT DADO: IOI,S6M2

No item 9:1 trata se da execução de CEftÁMICA E$MAí:rABi . ç/ARG. PRE-FABRF(XDA
A TE 30X30 CW {SOaW:).PEl-S/Ptl-P7PtSO.a8Z,84W;

No ikm Zá teta se da execução de COBERTURA TELHA CERÂMICA TRIPA. CA18RO,
L}NHA} QUAtfPDADE 214,8SM'

quA?wioAoesAsiwExicioAstcow QUANTinAOES$UPEnlC.aAO EXIGIDO NA Peça
ro/zat/5S/H. . ,,

TERRA CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E EMPREENDIMENTO LIDA-ME - CNPJ; W/
41.771.938/QC01-92
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O Item 4,1.4 do Referido Editalé bem clara na sua êlÍnSaül, cluanda dlz

Relativa a wwuç$o de: obra ou nrvlço de

O Pdnçlpía da Vinculação aolnstrumente Convocatória dTz qu

*e e ptincbioveM para de③rmfnarque o edftoldevesa obedeetdo. ou

f Q edital at6e todas a$ nalwas que serão wliwdas na licitação e a
Administração dew adatar Q que está previsto.

Esw ebrfgaçãc $elve tanto ®m Q Admínistmçãa, quaao pam os
fidtüftt« Que paalcipanm do ce:'tQHC."

"0 julgador. feia Q Pregwira eu a Comissão de t icitaçâo+ devem abserwr
a$ crit&i« da edita nos seusju ggmentas.

subjetivos oujulgarpa seu entMdimento, sem que hajaFlindarnlento no editale na

como demon$tí'ado acima, as: equivalêõdâs .são obedecidas e $e viftcula ao que está no
edhal, motivos alheias fora Isso é excesso de rfgarismo e restritivo.

Aprwentamcs exeçuçãa semelhante, demonstrando experiênf=ia no objeta daliçitação

N$a $e nade perder de vista que â finalidade preefpua da licitação é a escolha da
çantmtação mais vantajosa para a AdmÊnlsEraç$o l)ública e, papa atingi-là, não pode a
administrador atei-$e à rfgoris ó$ fúrnâís exaceóados.

Aním. após constado todas os fatos, e visto que, não há furadamento da Inabiiítação
desta reedrronte êdge B retratüç5p e a habiihaçãa da mesma- ,,áiV..,r

NÃO OBSTANTE, OS MÉRITOS tlE$TA coWÍSSÃo DE LICfTAf:ÃO. A SUA DECISÃO DE \Y
iNABILKAÇÃo OA anA RECORRENTE pelos MOTIVOS ANleRmRUENTe EXPOSTOS E$1á A

7ERRAÇaNSTRUÇÕE$$eRVlçO$'E EMPREENDIMENTO LOJA-ME CNPj:
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MEReCeR REFORMA. EtS QUC HOUVE UtaA INTERPRETAÇÃO DESARRQZOADÂ DÂ LEI Ng
B.666#3, EM Qut A ENTIDADE LicnANTE iiWERPRETaU DE FORMA DESPROPORCiONAL E
ELEGAt AS ExiGÊNciAS CONSTANTES NO iNSTnuMKõnQ CQNVOCATÓRIO.

5. DEMOS PONDERAÇÕB
Enfim, esta emires;a aposentou em todo Q que edital pégla. ocarn que por uma

di$crepâttda,:foi fnabilttada, 8 qu$1nãa é mo!&n s c elite pan 8 mesltta, o qual, fazendo assim
a lícitaçãa fugirde wu obleeivD pr;nçfpal, a matar çanoorrência pasdvei para a busm da proposta

mais vantajosa.
Fica clara e evidente que esta empresa a presentou ê possui capacidade técnica para a$

seoiços licitada tân⑩ opencionâlcomo a técnko. não tendo o que ©sta comísão alegar em
de$cuapl"imeúto aa edital.

S6:tenta a etltendêf qae Cita comi$sãó se equlvocou quaR⑩ dj análise dos documentos
apresentados por esta ocorrente, â qual 6ão antalisau conforme resguarda lel, õditã}. doutrina
e entendimentos; devendo fêwr em consideração declaração apreser:tapa em fomla diversa ao

Pede-se atenção a esn colisão quanta da análise @©s documentos e forma de
)ulgamealo, as MesMO devem ser valer da RAZOABfUDAOe. wm forínalisme emafbado. sem
subjetivtsmo e sem preferências/hvareçimentos, vende 8ssiRI que os documentos
apresentadas @⑩r e$tõ recorrente detém ⑤paddade técnim para a execução das sewiços abjeto
desta licitação assim cano em nada desabona o edital.

'o procedimento tidtat6tío há de $üt a mais a:bfan8ente
a Maior número passihül de conoon'etttes. tudo 3 possibilitar a
iBã91@ê. Não.deve $er a estado çartdidata dc çer%meliçltaÊõric pof meros detalhes formais.
No partículas, o ato administrativo dwe $er 'ünculadó ao princípio da nzaabiíidade, ãfastando-
se de produdr efeitos sem caráter substancial". {STI. MS n9 5631/DF. DIU 17 pgc. í998. P.
®®7).

Opodunametüe, convém citar explanação sem retoques ei"abafada por Marca Silvia
Zanella Di Pletro:

"Q objetivo primeiro da Béitaçõ$ é seleàíanar a meta,oí pwpesta. Tirar da
Admfnistraçõü essa ponibilidade É revpe$tir o prondfmeMa de um rigor desnecwsário{« .)"

Vate tembmr que o certame iic&õtóí'le aãó apresenta üa $M em si mesma, mas um
meta qtíe boga 0 8tendiMqhto das hBcessidade$ púb11mK Nas pala:fias do professor Adilson

6. DO PEDIDO

Na ate de exposta, requer.se seja julgado provido Q pre;ente recuse, ccm efeito
para que, ncanhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizadq, cama de rigor, admita-se ê
partlçlpaçãa da recorrente na fase seguinte da :icieaçãa.

Outrossim, [asereada na$ nzõe$ ncunaís, requer'se quc 8 ;Comissão de Licitação

TERRA CQNSTRUÇÕE$ SERVIÇOS E eMPREeNDIMENTOIT')A-ME- CNPJ: f=v'
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reconsidere sua decisão e, na hlpó&se não: esperada dbso ttãa ocorrer, faça este subir,
devida mentelnfarmado. à: aulaEldade3tiaerlec, eM conformidade como $ 4'. do att. 109. da Lei
n' 8666/93.

Cáw nãa entenda pelodeferimenta dc mesmo, pugna-n petiz emissão e diwlgação de
parecer iltfomlanda qual o$ fündamentaslegais que embalaram B de ;isca do Senhor Pregoeiro
ou Autoridade Competente.

íhfomlo igualmente, que nõ hipótese. ainda que remota, de nao acata©ênto dó reeuno,
TAL DECISÃO CERTAMENTE NÃQ PROSPERAIÚ PEIUNTe o papER JtlülCtÁRIO, SEM pnaufzo
DE REPR6EN7AÇÃO jutwo Aa TRiBo NAL DE CONTAS DO Es:mDO DO CEARÁ E PROCURADORIA
GERAL DE JUSnÇA.

Finalmente, requer que ê RE$PaSTA OFICIAL aa presente instrumento seja divulgada e relnettda
além das formas previst e lei)também ao

P. Deferimento

Tianguá/Ce. 20 de Janeiro de 2Q23

CPF W3;243.2.9Í,69
TltularAdministrador

@
TERRA CoNSTRUçõES SERV}ÇQS € EMPREENDIMENTO L7)A-ME - CNPJ;

41.77i.938/eooi-92


